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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000580-97.2012.815.0751.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Bayeux.
Apelante : José Paulo de Oliveira Rosendo.
Advogado : Heleno Luiz da Silva.
Apelado : Cell Service – Jader A. Vasconcelos da Rocha ME LTDA.
Advogada : Rogério Anéfalos Pereira.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
DEFEITO EM CELULAR APENAS OITO DIAS
APÓS  A  COMPRA.  LAUDO  TÉCNICO
APRESENTADO  PELA  ASSISTÊNCIA
ESPECIALIZADA.  NEGATIVA  DE
COBERTURA  DO  CONSERTO.  ALEGAÇÃO
DE  PRÉVIO  MANUSEIO  POR  PESSOA
DESAUTORIZADA.  LAUDO  PRODUZIDO
UNILATERALMENTE.  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVAS  QUANTO  À  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE  RELATIVA  À  CULPA
EXCLUSIVA  DO  CONSUMIDOR.  DANOS
MATERIAS CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE
DANOS MORAIS. PROVIMENTO PARCIAL.

-  Comprovada  a  existência  do  vício  que  afeta  a
funcionalidade do produto e ausente prova verossímil
acerca  de  qualquer  das  causas  excludentes  da
responsabilidade  prevista  no  §3º  do  artigo  12,  do
CDC, configurado está o inadimplemento contratual
da parte apelante.

-  Não reparados os defeitos, no prazo de 30 dias -
como no caso dos autos - entendo devido o direito do
autor em ser ressarcido, de forma simples, da quantia
paga para aquisição do celular

- No caso concreto, a situação narrada pelo recorrente
não fora hábil  a ensejar danos morais indenizáveis,
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posto que não restou sobejamente demonstrado que
os transtornos  sofridos causaram aflição,  angústia  e
desequilíbrio  em  seu  bem-estar,  não  ultrapassando,
assim,  a  fronteira  dos  aborrecimentos  ou
contratempos cotidianos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
parcial ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  José Paulo  de
Oliveira Rosendo desafiando proferida pelo Juízo da 2ª Varam da Comarca de
Bayeux, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais
aforada  em face  da  Cell  Service  -  Jader A.  Vasconcelos  da Rocha ME
LTDA.

Retroagindo à exordial, narrou o autor ter adquirido um celular
da marca Nokia, o qual veio a apresentar defeito poucos dias após a compra.
Asseverou, pois, que, ao procurar a parte ré - assistência técnica especializada
-  ,  fora informado que  a garantia  não iria  “cobrir”  o conserto do aparelho
celular, porquanto teria ocorrido o “manuseio por pessoa não autorizada”. 

Aduziu  que,  neste  contexto, procurou  o  PROCON,
oportunidade  em  que  a  promovida  apresentou  fotografias  de  uma  placa
danificada  supostamente pertencente ao seu celular.  Asseverou, no entanto,
que nas referidas fotografias aparece uma placa da Samsung, ao passo que o
seu celular é da marca Nokia. 

Aduziu,  pois,  que as partes não chegaram a qualquer acordo
junto ao órgão de proteção ao consumidor. 

Doravante, alegando que o laudo apresentado pela assistência
técnica não era condizente com a realidade dos fatos, visto que nunca havia
submetido o celular a qualquer outra manutenção, o autor ajuizou a presente
demanda, pugnando  pela devolução, em dobro,  do valor pago pelo celular,
bem como pela condenação da parte promovida em danos morais no importe
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Citada,  a  parte  promovida  apresentou  contestação,  arguindo,
preliminarmente,  sua  ilegitimidade  passiva.  No  mérito,  alegou  que  “um
técnico  devidamente  inscrito  no  Conselho  Regional  de  Engenharia  e
arquitetura  (CREA)  analisou  o  produto,  encontrado  vestígios  de  que  o
produto  fora  submetido  a  reparo  por  terceira  pessoa  não  autorizada,
apresentando visíveis vestígios de retrabalho”.

Narrou,  pois,  que  ao  abrir  um chamado junto  a  Nokia,  esta
informou que seria caso de exclusão de garantia, motivo pelo qual o conserto
não fora realizado.
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Seguindo suas argumentações, alegou ser comum a utilização
de componentes de outras marcas pela Nokia, a exemplo da  placa Samsung
presente  no celular  do  promovente.  Requereu,  ao  fim,  a  improcedência  da
demanda.

Réplica impugnatória (fls. 36/37).

Intimadas acerca da produção de provas, as partes deixaram o
prazo escoar in albis (fls. 39v) 

Termo de audiência e de oitiva de testemunhas (fls. 50/52).

Alegações finais apresentadas pelo autor (fls. 61/62).
 

Fazendo  a  entrega  da  prestação  jurisdicional,  o  juízo  a  quo
julgou  improcedente  o  pedido,  por  meio  da  sentença  que  restou  assim
ementada:

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E MATERIAIS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM  –  REJEIÇÃO  DESTA  –
DEFEITO EM CELULAR NA GARANTIA – PROVA
DA  VIOLAÇÃO  DO  APARELHO  ANTES  DO
CONSERTO  –  VIOLAÇÃO  DE  TERCEIRO  –
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO”.

Irresignada,  a  parte  autora  interpõe  Apelação  (fls.  72/76),
alegando  que, em sede de audiência, o próprio técnico da parte promovida
asseverou que “O APARELHO NÃO TINHA SINAL DE VIOLAÇÃO”, o que, a
seu ver, contrariava o fato de que o celular havia sido manuseado por pessoa
não autorizada.

Pugnou, assim, pela reforma d sentença de primeiro grau, para
que seja reconhecida a incidência de danos morais e materiais, julgando-se a
demanda procedente. 

Intimada, a apelada não apresentou contrarrazões (fls. 75v).

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  às  fls.  79,  não  se
manifestou quanto ao mérito, porquanto ausente o interesse público.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente, cumpre registrar que a decisão impugnada fora
publicada quando da vigência do Código de Processo Civil de 1973, razão
pela qual o juízo de admissibilidade do apelo há de ser feito de acordo com as
normas de direito processual civil então vigentes.
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Busca  a  autora,  ora  recorrente,  a  reforma  da  sentença  que
julgou o pleito autoral improcedente, deixando de condenar a parte promovida
na recomposição pelos danos materiais decorrentes da ausência de conserto de
aparelho celular, afastando, também, a indenização por dano moral. 

Conforme se afere dos autos, adquiriu  o autor um celular da
marca Nokia, vindo este, oito dias depois, a apresentar problemas técnicos em
seu uso. Encaminhado o produto para a  assistência técnica autorizada – ora
apelada –  esta informou que o conserto do celular não seria realizado sob o
manto da garantia, uma vez que o laudo técnico produzido por um de seus
engenheiros  detectou  que  o  aparelho  havia  sido  submetido  a  manutenção
indevida, por pessoa não autorizada;  configurando-se, assim, culpa exclusiva
do consumidor. 

Todavia, no que diz respeito ao alegado manuseio do aparelho
por  terceiro,  vislumbro  que  o  laudo  apresentado  pela  assistência  -  que
culminou  na  negativa  de  cobertura  por  parte  da  garantia  -  fora  produzido
unilateralmente,  não  sendo  hábil,  por  si  só,  a  embasar  a  excludente  de
responsabilidade por culpa exclusiva do consumidor.

Destarte,  o laudo em questão acompanha fotografias de uma
placa que supostamente pertencia ao celular do autor e que continha indícios
de  que  havia  sido danificada  por  terceiros  (fls.  08),  anteriormente  à
apresentação do produto junto à assistência técnica promovida. 

Ocorre que,  da análise das imagens  (fls. 08), sequer  há  como
precisar se estas correspondem ou não ao celular do autor.

Isso  porque  a  placa  constante  na  fotografia é  da  marca
Samsung, ao passo que o aparelho do autor é da Nokia. Ademais, em que pese
a  parte  apelada  alegue  que  seja  comum  a  utilização  de  peça  de  outros
fabricantes  em  aparelhos  eletrônicos,  nada  comprova  a  este  respeito,  não
havendo nos autos qualquer elemento que indique que o aparelho X3-02 da
Nokia contém, em seu interior, peças da Samsung.

Ora, as fotografias  em questão deveriam mostrar não apenas a
referida placa, mas também o aparelho em que se encontrava instalada  para
que houvesse, no mínimo, a verossimilhança do laudo apresentado.

Não fosse isso,  o subscritor  do laudo apresentado pela  parte
promovida, o técnico em eletrônica Sr. Wandilson de Sousa Silva , aduziu em
depoimento prestado em juízo (fls. 50), que “que o aparelho não tinha indício
de que foi manuseado, ou aberto”, contrariando a conclusão do seu próprio
laudo (fls. 07/09) que aduzira que ocorrera “a manutenção por terceiro não
autorizado a prestar serviços a aparelhos nokia”.

Neste pensar,  entendo que não há provas hábeis a embasar a
exclusão  da  garantia,  ressaltando  que,  devidamente  intimada,  a  parte
promovida  não  requereu  a  realização  de  perícia  judicial  no  celular  em
disceptação  para  comprovar  eventual  causa  extintiva,  modificativa  ou
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impeditiva do direito autor, a teor do que dispunha o art. 333, II, do Código de
Processo Civil de 1973.

 
Doravante,  é certo  que  apelada  presta  serviços  em nome da

fabricante,  integrando,  assim,  a  cadeia  de  responsabilidade civil;  sobretudo
porquanto fora com base no laudo produzido por esta que o produto não fora
consertado  dentro  da  garantia.  A  autorizada,  inclusive,  sequer  enviou o
aparelho para ser analisado pela fábrica.

Pois bem. Como se sabe, comprovada a existência do vício que
afeta  a  funcionalidade  do  produto  e  ausente  prova  verossímil acerca  de
qualquer das causas excludentes da responsabilidade prevista no §3º do artigo
12, do CDC, configurado está o inadimplemento contratual da parte apelante.

Assim, aplicável ao caso o § 1º do art. 18 do Código de Defesa
do Consumidor:

“§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de
trinta  dias,  pode  o  consumidor  exigir,
alternativamente e à sua escolha:
I -  a  substituição do produto por  outro da mesma
espécie, em perfeitas condições de uso;
II  -  a  restituição  imediata  da  quantia  paga,
monetariamente  atualizada,  sem  prejuízo  de
eventuais perdas e danos;
III - o abatimento proporcional do preço.” 

Diante disso,  não reparados os defeitos, no prazo de 30 dias -
como no caso dos autos - entendo devido o direito do autor em ser ressarcido,
de forma simples, da quantia  paga  para aquisição do celular,  qual  seja R$
339,00 (trezentos e trinta e nove reais), conforme nota fiscal às fls. 05. 

Contudo, no que tange aos danos morais, entendo que estes não
restaram demonstrados. 

Destarte, no que diz respeito ao dano moral, tenho que pode ser
compreendido como aquele transtorno que venha a causar aflição, angústia e
desequilíbrio  no  bem-estar  da  pessoa  humana,  abalando  sua  honra  e
ocasionando desordem psicológica considerável. Nesse passo,  não se inclui
nesta definição os fatos que ensejem mero aborrecimento do dia a dia.

Sobre o tema, leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da
órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem
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parte  da  normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no
trabalho,  no  trânsito,  entre  os  amigos  e  até  no
ambiente familiar, tais situações, não são intensas e
duradouras,  a  ponto  de  romper  o  equilíbrio
psicológico  do  indivíduo"  (Responsabilidade  Civil.
São Paulo: Saraiva, 2003. p. 550).

No caso em testilha, a situação narrada pelo recorrente, a meu
sentir, não fora hábil a ensejar danos morais indenizáveis, posto que não restou
sobejamente  demonstrado  que  os  transtornos  sofridos  causaram  aflição,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem-estar,  não  ultrapassando,  assim,  a
fronteira dos aborrecimentos ou contratempos cotidianos.

Com  efeito,  entendo  que  a  parte  ora  apelada  não  adotou
qualquer  atitude  que  tenha  atingido  qualquer  direito  da  personalidade  do
consumidor, de maneira séria, porquanto apenase lhe apresentou um relatório
técnico que, em tese, seria suficiente para excluir a cobertura da assistência
técnica por parte da garantia do autor.

É  de  se  destacar,  ainda,  que  as  falhas  em  equipamentos
tecnológicos ocorrem de modo até mesmo corriqueiro sem que, na maioria das
vezes, gere danos de ordem moral ao consumidor. 

O  referido  entendimento  está  em  consonância  com
a jurisprudência desta Corte de Justiça e de outros Tribunais pátrios:

“INDENIZAÇÃO -  COMPRA E VENDA -  VÍCIOS
DO PRODUTO - DANOS MATEIRIAIS - JUROS DE
MORA  -  TERMO  A  QUO  -  CITAÇÃO  -  DANOS
MORAIS - MERO ABORRECIMENTO - ÔNUS DA
PROVA 
Os juros de mora incidentes sobre a indenização por
danos materiais são devidos desde a época em que
foi  verificada  a  mora,  ou  seja,  desde  a  citação,
quando o devedor toma ciência da existência de ação
contra ela ajuizada.
A  existência  de  vícios  que  tornam  o  produto
impróprio  para  o  uso  não  é  fato  suficiente  para
caracterizar  a  ofensa  aos  sentimentos,  honra  ou
dignidade do contratante.” 
(TJMG, Apelação Cível nº  1.0024.11.227276-0/001,
14ª  CÂMARA CÍVEL,  Relatora  Des.(a)  Evangelina
Castilho Duarte, DJe 11/04/2014)

Destarte, não se verifica o dano  extrapatrimonial, pressuposto
necessário  à  percepção  de  indenização,  pois  a  simples  irritação  ou
aborrecimento  não  devem  ser  compensados  pecuniariamente,  sob  pena  de
banalização do instituto.
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Isso posto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para
condenar a parte promovida à devolução do valor R$ 339,00 (trezentos e trinta
e nove reais) referentes ao dano material suportado pelo autor, incidindo juros
de mora de 1% ao mês, desde a citação válida, bem como correção monetária
pelo INPC, desde a data do efetivo prejuízo.

Em razão da modificação do julgado, e  considerando que as
partes foram igualmente vencidas e vencedora, condeno ambas nas custas e
honorários advocatícios que fixo no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), que
deverão ser arcados na proporção de 50% (cinquenta por  cento)  para cada
litigante,   observando-se a compensação estabelecida pelo art. 21 do Código
de Processo Civil de 1973.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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